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O ano recém findo trouxe-me uma 
recordação muita grata: 50 anos atrás, 
em 1933, assumi oficialmente a direção 
da Casa Bancária Moreira Salles 
Cia.. tendo nela trabalhado desde 1930, 
quando da grande depressão. Assisti à 
crise dos anos 60 e assisto agora a dos 
anos 80. De todos esses momentos difí-
ceis saímos fortalecidos e crescendo 
sempre. 

É natural que durante tantos anos 
de atividade profissional não tivésse-
mos somente sucessos. 

Só aqueles que nada fazem e que 
nada ousam escapam a decepções e a 
erros. 

O importante e primordial em nos-
sa profissão é que não sejamos culpa-
dos de leviandade ou falta de ética 
profissional. Isto jamais ocorreu. Isto 
jamais ocorrerá. 

Com a experiência acumulada em 
mais de 50 anos de trabalho nesta área, 
pois que, mesmo na vida pública, as 
funções que exerci foram sempre, ou 
quase sempre, relacionadas com a vida 
bancária e financeira do País, ouso 
temera ricamente fazer algumas consi-
derações sobre a situação do Brasil e 
sobre a atividade que exercemos. 

A primeira observação é de que as 
crises, com todas as suas incertezas, 
fazem parte da evolução da vida. É 
preciso, portanto, não confundir os fa-
tos com fatalidade. Na essência das 
coisas, a crise é um momento particu-
lar em que uma situação esgotada exi-
ge a sua transformação ou reorganiza-
ção. A crise aparece, então, como uma 
fase através da qual o sistema tenta 
novo esforço de restauração e aperfei-
çoamento de sua estrutura. Longe de 
ser anomalia, a crise é um evento ne-
cessário e não uma ruptura do cresci-
mento anterior, mas seu prolongamen-
to inevitável. Ela tem como que uma 
função de restituição da ordem. 

O que a atual crise tem de específi-
co é que parece ser muito ampla em 
suas conseqüências. Não é apenas eco-
nômica. Estão em jogo valores que de-
vem ser aperfeiçoados, tais como segu-
rança coletiva e individual, modo de 
representação da opinião pública —
inclusive a representação política —, 
enfim, formas democráticas de exercí-
cio do poder político. É necessário as-
segurar as melhores condições para 
elaborar a nova ordem e as condições 
de sua implantação. Caso contrário, 
seria a negativa da possibilidade de o 
sistema reorganizar-se pelo aperfei-
çoamento. Não queremos a mudança 
radical da sociedade, frase hoje cor-
rente, mas correções de rumo da socie-
dade democrática. 

A falta de serenidade na análise 
da problemática nacional perturba a 
correta visão da penosa, mas não de-
sesperadora, realidade brasileira. 
Faz-nos esquecer do valor patrimonial 
da ação desta empresa — o Brasil — de 
que todos somos acionistas. Tudo isso 
criou, a meu ver, de tempos a esta 
parte, uma falsa consciência de fracas-
so irreversível pelo qual seria respon-
sável o sistema de produção, distribui-
ção e acumulação de riquezas, que, 
pelo menos teoricamente. ainda nos 
rege. 

Não seria este o momento de arro-
lar as meias-verdades, os falsos pres-
supostos, as generalizações proposita-
damente ambíguas, as deturpações éti-
cas e os rodeios com os fatos históricos 
e com os atuais, que as Ideologias buro-
crático-totalitárias de todos os matizes 
assacam a livre-empresa e seu sistema 
de acumulação de capital, numa socie-
dade politicamente organizada com 
base na aquisição, na posse e no domí-
nio legais da propriedade privada. 

As experiências destes tempos de-
monstram que a aventura burocrático-
totalitária, o reformismo estatizante, 
faliu em termos de propiciar maior 
liberdade individual, de estimular a 
maior capacidade produtiva e a pró-
pria criatividade, desencorajando o 
investimento privado e. em termos 
reais, empobrecendo a classe média e 
os trabalhadores. Em todas essas expe-
riências sócioliolíticas de coletiviza-
ção ou estatização de amplos setores 
da produção de bens e serviços, a pena-
lização da renda individual foi acom-
panhada da limitação ou perda de 
liberdades primárias; ou, por outras 
palavras, do decréscimo da capaci-
daaa efetiva, por parte do indivíduo, 
de dispor do fruto do seu trabalho e da 
sua poupança. 

Nesta época de transições criticas, 
que engendram expectativas mais som-
brias quanto à evolução do comporta-
mento sócio-económico do Brasil, o ve-
zo histórico — e histórico porque tão 
antigo quanto a Humanidade — de 
buscar-se a causa mais responsável, o 
fator de culpa, se tem freqüentemente 
exercido com facilidade infantil para 
singularizar e apontar à execração 
pública a figura do homem de negó-
cios, do empresário e do banqueiro; 
talvez mais especialmente a do ban-
queiro. Essa facilidade com que se des-
figura o papel do intermediário finan-
ceiro é. ademais, insuflada — e perver-
samente fertilizada — com vistas a 
provocar a eclosão do mal-estar social. 
da desconfiança nas instituições ge-
nuinamente democráticas; e parece ter 
como objetivo final, através da instau-
ração da confusão ideológica, destrui-
las, primeiro de fato, depois de direito. 

A arrecadação impositiva que se 
exerce sobre a atividade econômico-fi-
nanceira só deveria crescer — excetua-
das as situações de mal maior previs-
tas no documento constitucional — em 
função do desenvolvimento dessas ati-
vidades, e não utilizar a elevação do 
tributo, em termos absolutos, para per-
fazer uma renda fiscal estimada neces-
sária ainda quando o valor real do 
todo tributável decaiu. Nessa circuns-
tância, o imposto é recessivo e, por via 
de conseqüência, inflacionário. Como 
recessivo é, parece-me, a regulamenta-
ção que reduz a disponibilidade do 
banqueiro a um percentual diminuto 
do total de recursos que tem sob sua 
guarda. Sua capacidade de iniciativa  

e„de empreendimento vé-se artificial-
mente diminuída, e quase reduzido seu 
papel a de um intermediário comissio-
nado para recolher do público disponi-
bilidades cujo destino já se predeter-
minou. 

O desconhecimento generalizado 
desses constrangimentos que cerceiam 
a atividade precfpua do sistema ban-
cário privado na economia brasileira, 
cuja performance estatizante agravou 
os males que sofremos com a recessão 
mundial, não entram em linha de juízo, 
nem sequer de exame perfunctório, 
quando, com a ligeireza que é a pró-
pria característica da má informação, 
se levantam, contra o banco e o ban-
queiro brasileiro para culpá-los dos 
males do milénio. 

A predisposição para a figuração 
caricatural do banqueiro aumenta nas 
épocas em que as massas sociais se 
defrontam com a diminuição ou perda 
do seu poder aquisitivo. O processo de 
fixação de culpa o apresenta como 
suposto espoliador de recursos. Trata-
se. evidentemente, de uma simples es-
quematização do arsenal de preconcei-
tos que atribui uma mesquinhez intrín-
seca a uma das funções sócio-económi-
cas que mais contribuíram para possi-
bilitar ó surgimento da civilização mo-
derna. Pois é indiscutível que o Banco, 
o provimento de capital e o avanço 
científico-tecnológico estão na raiz do 
movimento ocidental que terminou por 
suceder o anterior sistema multissecu-
lar de organização social. 

A ética liberal, tanto a de inspira-
ção religiosa quanto a de filiação ag-
nóstica, sempre buscou limitar o com-
portamento do poder financeiro e im-
pedir que se tornasse um poder sobre o 
Estado, em vez de ser, como deve, um 
instrumento que o Estado utiliza para 
consecução de seu fim precípuo desen-
volvimento e progresso social. No pen-
samento liberal sempre estiveram pre-
sentes aquelas limitações e esses obje-
tivos, justamente por seu horror ao 
arbítrio e à vocação do poder destituí-
do dos controles legais. Limitada tam-
bém deve ser a concentração do poder 
económico e financeiro em mãos do 
Estado, que traria, como decorrência 
lógica, a alienação da liberdade indi-
vidual e coletiva. E provou-se que li-
berdade e propriedade privada são 
peixes do mesmo aquário social: não 
viverá um sem o outro. 

Tudo faz crer que, apesar do cami-
nho extremamente difícil que ainda 
tem pela frente, a abertura política 
desfraldada pelo governo nos leve a 
instaurar a autêntica democracia a 
que o Brasil aspira. As correções já 
feitas e outras a fazer na rota político-
institucional contribuirão para elimi-
nar as distorções existentes no campo 
económico-financeiro. Como, muito de 
acordo com a índole brasileira, refluiu 
o arbítrio e restabeleceram-se as liber-
dades públicas essenciais, é de se su-
por que a brisa liberal venha também a 
beneficiar a atividade económico-fi-
nanceira, hoje peada pela regulamen-
tação excessiva, pelo inesperado de 
cargas tributárias, acuada pelo gigan-
tismo do monopólio estatal, pela des-
confiança que se procura incutir na 
opinião pública a respeito do papel 
social do empresário e do banqueiro, 
pelo preconceito contra o lucro, a priori 
suposto desonesto. 

Certo, a demagogia pode muito. 
Mas não pode muito por muito tempo; e 
seu período de vida, queira Deus, se 
está exaurindo. Fecha-se um ciclo his-
tórico na vida brasileira, um ciclo que 
nasceu necessário e promissor, e cujos 
desvirtuamentos, erros e acertos, as 
gerações futuras, com melhor perspec-
tiva, julgarão mais isentamente do que 
nós. 

É provável que armem, ainda, em 
todos os foros públicos e privados. ten-
tativas de desvirtuar a vocação mani-
festa desta Nação, cujo traço marcante 
é o sentimento otimista de viver. 

Mesmo no fosso das frustrações, a 
sociedade brasileira confrontada tan-
tas vezes com intenção subversiva e 
maliciosa, com seus erros, com suas 
contradições, com seu crescimento ata-
balhoado, com seus desnivelamentos, 
com a aspereza — ainda não domada 
— de ecologias regionais, nunca per-
deu a confiança em sua virtualidade e 
na viabilidade do País. Destruir esse 
capital de otimismo intrínseco à alma 
nacional pelo meio do massacre propa-
gandístico dos erros (muitos, infeliz-
mente muitos) que se acumularam e se 
cristalizaram na crise atual, e incutir o 
desânimo, será, no mínimo, crime de 
lesa-pátria. A proposta de correção de 
rumos, de modernização de estruturas, 
de integração na vida sócio-política 
desses milhões de brasileiros que gra-
vitam em sua periferia, a mudança na 
sociedade, como disse -antes, não se 
coaduna com planejamentos rígidos 
nos quais a definição do bem-estar e da 
satisfação social seja uma prerrogati-
va do Estado. 

Tenho esperanças de que o proces-
so de aprimoramento a que estamos 
atualmente submetidos possa inspirar 
alguns princípios de razão prática, 
moderação e senso de medida, nos que 
nos governam e nos que venham a nos 
governar.  

Parece-me que neste momento, os 
bancos não podem ignorar os fatos 
políticos, os problemas sociais (tão re-
levantes), e devem evitar ou minimizar 
os inevitáveis da conjuntura económi-
ca, procurando prever, para abreviá-
los ou superá-los. 

Embora pouco compreendidos, re-
forcemos a confiança nos destinos do 
Brasil, Procurando suplantar dificul-
dades e continuando a contribuir para 
construção de futuro justo e produtivo 
para seu povo. 

Meu otimismo muitas vezes esteve 
à prova, e duramente. Nunca, porém, 
me abandonou. Na minha idade, já 
posso concluir que nos demos bem. 
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